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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DAVI ALCOLUMBRE PRESIDENTE DO 

SENADO FEDERAL  

JORGE AUGUSTO DERVICHE CASAGRANDE, 

brasileiro, advogado, casado, inscrito no Registro Geral sob o nº , no CPF sob 

o nº 051. -00, e-mail: , residente e domiciliado na  

 

, advogando em causa própria, vem, perante Vossa Excelência, 

apresentar:  

DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE 

 

em face de PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, 

brasileiro, Procurador-Geral da República, com endereço funcional na Procuradoria-

Geral da República, situada no SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C, Brasília/DF, CEP 

70.050-900, em razão dos atos praticados no âmbito da Petição nº 16.662/DF, em 

trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, pelos fundamentos de fato e de direito 

a seguir expostos: 

 

I – OBJETO 

A República começa por uma regra elementar: ninguém pode 

exercer poder público em causa própria. Não se trata de uma recomendação de 

prudência ou de uma exigência meramente estética. Trata-se da condição mínima 

para que a autoridade seja reconhecida como pública, impessoal e legítima, 

especialmente nos termos do art. 37 da Constituição da República. Quando o 

interesse da instituição se encontra com o interesse pessoal de quem a dirige, a única 

conduta republicana possível é o afastamento. 

É justamente para situações dessa natureza que existe a 

responsabilidade jurídico-política das altas autoridades. Não para criminalizar 
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divergências jurídicas, nem para antecipar juízos penais, mas para impedir que as 

competências excepcionais conferidas pelo Estado sejam apropriadas por seus 

titulares e empregadas como instrumento de proteção pessoal. O processo de 

responsabilidade é excepcional, mas não é ornamental. Existe para preservar a 

dignidade das instituições quando aqueles que as representam deixam de observar os 

limites inerentes ao cargo. 

Esta denúncia possui objeto preciso: apurar a 

responsabilidade do Procurador-Geral da República, Paulo Gonet Branco, por ter 

subscrito pessoalmente manifestação destinada a obter a nulidade integral de 

relatório da Polícia Federal que o mencionava nominalmente, alcançava pessoa de 

sua família e reunia fatos sujeitos a esclarecimento, requerendo, ainda, a extinção do 

procedimento que continha esses elementos, tudo isso sem declarar a existência dessa 

circunstância pessoal, sem suscitar impedimento ou suspeição e sem encaminhar a 

matéria ao seu substituto legal. 

O relatório da Polícia Federal apresentado na Petição nº 

16.662, com 218 páginas e em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, reservou 

dez páginas exclusivamente às referências a Paulo Gonet. Os elementos foram 

localizados em períodos distintos, entre 2024 e 2025, e revelam uma sequência de 

episódios nos quais o Procurador-Geral aparece como autoridade acessível ao círculo 

de Daniel Vorcaro, destinatário de pedidos, articulador de interesses e participante de 

tratativas de natureza pessoal. 

O registro mais grave está em uma nota escrita pelo próprio 

Daniel Vorcaro em 30 de outubro de 2025 e enviada, por WhatsApp, ao contato 

identificado em seu aparelho como “Alexandre de Moraes BRASÍLIA”. Vorcaro 

afirma ter recebido informações confidenciais de integrantes do Banco Central de que 

a instituição estaria sendo pressionada pela Polícia Federal e pelo Ministério Público 

para adotar medidas contra ele. Em seguida, escreve que seria “importante reforçar 
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com Andrei e Paulo pra não deixar ninguém de baixo fazer uma sacanagem”. A Polícia 

Federal consignou expressamente que “Andrei” pode se referir ao Diretor-Geral da 

Polícia Federal, Andrei Rodrigues, e “Paulo” ao Procurador-Geral da República, Paulo 

Gonet. 

A anotação revela que Vorcaro enxergava Gonet como 

autoridade capaz de interferir no comportamento dos escalões inferiores do 

Ministério Público e de impedir providências que o atingissem. Trata-se de registro 

produzido pelo próprio investigado, em conversa dirigida a um Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, no contexto de sua preocupação com medidas do Banco Central, da 

Polícia Federal e do Ministério Público. O documento expõe uma percepção concreta 

de acesso e influência no topo das instituições encarregadas de investigá-lo. 

O relatório também registra possível atuação de Gonet na 

eleição para a presidência do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais. Em 14 de 

abril de 2024, o advogado Ciro Soares escreveu a Vorcaro: “Amizade é tudo viu 

irmão” e “Gonet é firme”. Logo depois, encaminhou mensagem atribuída a Jarbas 

Soares Júnior, na qual este agradecia a Gonet pelo apoio recebido. Quando Vorcaro 

perguntou se o outro candidato havia desistido, Ciro respondeu afirmativamente e 

enviou um áudio relatando ter pedido pessoalmente ao Procurador-Geral que 

convencesse o concorrente a abandonar a disputa. Segundo Ciro, Gonet telefonou 

posteriormente para informar que já havia falado com o candidato e que ele desistiria. 

Jarbas assumiu a presidência do CNPG no mês seguinte. O episódio foi também 

detalhado pela Folha de S. Paulo. 

Em 15 de março de 2025, Ciro Soares enviou a Vorcaro uma 

fotografia na qual aparecia ao lado de Paulo Gonet. Imediatamente depois, escreveu: 

“Liga aqui” e “Ele quer falar com você”. Na sequência, foram completadas quatro 

chamadas entre Ciro e Vorcaro, com duração total superior a cinco minutos. O registro 
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demonstra que o advogado funcionava como canal de comunicação entre o banqueiro 

e o Procurador-Geral da República. 

Poucos dias depois, Ciro encaminhou a Vorcaro mensagens 

que atribuiu a Gonet: “Que bom! Estou na torcida por vocês!”, “Já estou com saudades 

de você!” e “Manda essa mensagem para ele”. Diante do agradecimento de Vorcaro, 

Ciro respondeu que Gonet “lhe adora” e informou que ele participaria do evento 

organizado em Londres. Também encaminhou mensagens atribuídas ao Procurador-

Geral nas quais aparecem as expressões “Oba!!! Tomara que tenha charuto e macalan!” 

e “Você é uma máquina”. O conteúdo revela familiaridade, tratamento afetuoso e 

interesse pessoal de Gonet em evento articulado pelo círculo de Vorcaro. 

A participação de Pedro Gonet, filho do Procurador-Geral, 

surgiu em seguida. Em 29 de março de 2025, Ciro informou a Vorcaro que “Gonet 

perguntou se o filho dele pode ir com a gente para Londres”. Vorcaro respondeu: 

“Óbvio, né”. Em 11 de abril, uma funcionária do banqueiro perguntou quais 

convidados estavam autorizados a viajar “com despesas pagas por nós”. Vorcaro 

rejeitou parte da relação, mas ressalvou: “Pedro e Ciro, ok”. A Polícia Federal 

identificou a referência como dirigida a Pedro Gonet e Ciro Soares. 

A tratativa foi retomada em 19 de junho de 2025. Ciro 

informou que “PG confirmou a ida pra Londres” e voltou a perguntar se “Pedrinho, 

filho do PG” poderia acompanhá-los. Vorcaro novamente respondeu: “Óbvio”. A 

reiteração demonstra que a inclusão do filho do Procurador-Geral e o custeio de suas 

despesas foram submetidos diretamente à autorização de Daniel Vorcaro e 

permaneceram acertados durante meses. O cancelamento posterior do evento 

impediu a concretização da viagem, mas não apaga a solicitação, a anuência do 

banqueiro e a previsão expressa de pagamento das despesas. 

Há, ainda, registro de 7 de abril de 2025 no qual, durante uma 

conversa sobre reportagem relacionada à tentativa de operação entre o BRB e o Banco 
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Master, Ciro Soares afirma a Vorcaro: “Preciso falar com você” e “Estou indo no PG 

agora”. O episódio reforça o papel desempenhado pelo advogado como intermediário 

entre o banqueiro e o chefe do Ministério Público, inclusive quando estavam em 

discussão assuntos diretamente ligados aos interesses do Banco Master. 

O relatório registra que não havia contato salvo no aparelho 

de Vorcaro com o nome de Paulo Gonet. As comunicações, contudo, aparecem 

reiteradamente intermediadas por Ciro Soares, acompanhadas de fotografia, 

chamadas telefônicas, mensagens atribuídas ao Procurador-Geral, pedidos 

relacionados ao seu filho e referências à capacidade de atuação de Gonet dentro do 

Ministério Público. A convergência desses elementos, produzidos em momentos 

distintos e ligados a assuntos igualmente distintos, confere ao conjunto uma 

densidade que nenhuma mensagem isolada possuiria. 

Esses elementos não permitem afirmar, por si sós, a prática de 

corrupção, favorecimento, tráfico de influência ou qualquer crime comum. Esta 

denúncia não o faz. As mensagens foram encontradas no aparelho de Daniel Vorcaro 

e, em parte relevante, reproduzem afirmações feitas por terceiros, o que exige 

apuração séria, contraditório e devido processo legal. Mas é exatamente por 

demandarem apuração, e por alcançarem pessoalmente o chefe da instituição 

encarregada de promovê-la, que impunham cautela, transparência e afastamento. 

Não autorizavam o próprio interessado a agir funcionalmente para eliminá-las. 

Apesar disso, após receber os autos em 31 de agosto de 2026, 

Paulo Gonet subscreveu, já no dia seguinte, às 19h27, a Manifestação ASSCRIM/PGR 

nº 1.428.987/2026. Em apenas oito páginas, sustentou que a determinação judicial e 

todos os seus resultados seriam nulos, por violação ao sistema acusatório e à 

competência do Plenário do Supremo Tribunal Federal, e pediu a extinção da Petição 

nº 16.662. Não ressalvou os elementos que o atingiam, não requereu a remessa dessa 

parcela do material à autoridade competente, não formulou pedido subsidiário de 
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preservação das informações e sequer registrou que ele próprio e seu filho estavam 

mencionados no relatório cuja destruição jurídica postulava. 

A rapidez também é parte relevante do contexto. A jornalista 

Malu Gaspar registrou, em coluna publicada em O Globo, que a manifestação foi 

apresentada com “rapidez atípica para seus padrões”. A mesma percepção foi 

noticiada pela CNN, ao relatar o estranhamento de integrantes do Supremo. A 

cronologia documental confirma, objetivamente, que a manifestação foi produzida 

no dia seguinte ao recebimento de um relatório de mais de duzentas páginas. 

O contraste é particularmente eloquente porque, poucos 

meses antes, no âmbito da própria Operação Compliance Zero, Gonet considerou 

exíguo o prazo de 72 horas concedido para examinar pedidos formulados pela Polícia 

Federal, deixou de se manifestar dentro desse período e solicitou mais tempo, sob o 

argumento de que a complexidade e o volume dos autos impediam uma análise 

responsável. Na ocasião, tratava-se de relatórios com mais de setecentas páginas, 

como noticiou o UOL. Agora, quando o relatório passou a mencionar o próprio 

Procurador-Geral e seu filho, a análise de mais de duzentas páginas, a formulação de 

duas teses de nulidade e o pedido de extinção integral foram concluídos em 

aproximadamente um dia.  

Também causa perplexidade a súbita centralidade atribuída 

ao sistema acusatório. Aury Lopes Jr., uma das principais autoridades brasileiras em 

processo penal, doutor em Direito Processual Penal, professor titular do Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Criminais da PUCRS e integrante do grupo de trabalho 

do CNJ que examinou a reforma do Código de Processo Penal, conforme seu perfil 

acadêmico oficial, apontou precisamente o caráter seletivo dessa invocação. 

Segundo o jurista, embora a defesa do sistema acusatório seja 

correta e necessária, ela não pode ser feita à la carte. Aury recordou que o Ministério 

Público respaldou, em outros procedimentos, atuações judiciais de natureza muito 
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mais inquisitorial, inclusive no Inquérito das Fake News, sem sustentar a nulidade 

integral das investigações. Destacou, ainda, que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça costuma reconhecer a validade dos 

atos praticados antes da descoberta fortuita de autoridade com prerrogativa de foro, 

determinando-se posteriormente a remessa do material ao órgão competente. Por 

isso, antes de declarar a nulidade de tudo, seria indispensável enfrentar a doutrina do 

encontro fortuito de provas e da serendipidade, aplicada ordinariamente aos demais 

investigados. Sua síntese é insuperável: “a regra do jogo tem que valer para todo 

mundo”. 

A questão, portanto, não é saber apenas se a tese jurídica 

apresentada por Gonet poderia ser defendida em abstrato. Mesmo uma tese 

processualmente respeitável não pode ser manejada, pela própria autoridade 

interessada, para invalidar os elementos que a atingem. A nulidade pode ser 

examinada pelo órgão competente, assim como os fatos podem ser confirmados, 

esclarecidos ou descartados. O que não se admite, em um regime republicano, é que 

aquele que aparece no material assuma simultaneamente as posições de 

interessado, fiscal da lei e autor do requerimento destinado a extingui-lo. 

Se o sistema acusatório é uma regra, deve valer sempre. Se a 

iniciativa judicial torna uma investigação nula, essa consequência precisa ser 

sustentada também quando os investigados são cidadãos sem poder, sem foro e sem 

acesso às cúpulas institucionais. Uma garantia processual que surge apenas quando a 

investigação alcança quem tem a atribuição de aplicá-la deixa de funcionar como 

garantia e passa a funcionar como privilégio. 

É esse o objeto da presente denúncia: a utilização pessoal de 

uma competência institucional em situação de manifesto conflito de interesses, 

conduta que, em tese, caracteriza a emissão de parecer em causa na qual o Procurador-
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Geral deveria reconhecer-se suspeito e procedimento incompatível com a dignidade e 

o decoro do cargo, nos termos do art. 40, itens 1 e 4, da Lei nº 1.079/1950. 

Não se pede ao Senado Federal que transforme suspeitas em 

certezas ou notícias em prova. Pede-se algo anterior e mais elementar: que faça valer 

a regra republicana segundo a qual ninguém está autorizado a usar o poder do Estado 

para julgar, proteger ou apagar aquilo que diz respeito a si próprio. Quanto mais alta 

a autoridade, maior, e não menor, é o seu dever de transparência, impessoalidade e 

contenção. 

 

II – FUNDAMENTOS 

 

A - CONFLITO DE INTERESSES E DEVER LEGAL DE AFASTAMENTO 

 

A Constituição da República atribui ao Senado a competência 

privativa para processar e julgar o Procurador-Geral da República por crimes de 

responsabilidade. A Lei nº 1.079/1950, por sua vez, permite a qualquer cidadão 

apresentar a denúncia e estabelece, em seu art. 40: 

Art. 40. São crimes de responsabilidade do Procurador-Geral 

da República: 1 – emitir parecer, quando, por lei, seja suspeito 

na causa; [...] 4 – proceder de modo incompatível com a 

dignidade e o decoro do cargo. 

A conduta de Paulo Gonet incide sobre os dois dispositivos, 

uma vez que o Procurador-Geral da República exerce função constitucional destinada 

à defesa da ordem jurídica e do regime democrático. É o que determina o art. 127 da 

Constituição da República. A chefia do Ministério Público não constitui posição de 

poder pessoal. Suas atribuições pertencem à instituição e devem ser exercidas com 
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independência, impessoalidade, moralidade e absoluta desvinculação dos 

interesses particulares de seu titular. 

A Lei Orgânica do Ministério Público da União transforma 

esse dever republicano em obrigação funcional expressa. O art. 236 da Lei 

Complementar nº 75/1993 determina que o membro do Ministério Público deve 

declarar-se suspeito ou impedido, desempenhar suas funções com zelo e probidade e 

guardar decoro pessoal. A lei não concede margem de escolha. Surgida a causa de 

impedimento ou suspeição, cessa a atuação pessoal do membro. 

O mesmo diploma apresenta a solução institucional. O art. 27 

determina que o Vice-Procurador-Geral da República substitua o Procurador-Geral 

em seus impedimentos. Para informações relacionadas a possível crime comum 

atribuível ao próprio Procurador-Geral, os arts. 51 e 57, inciso X, atribuem ao Conselho 

Superior do Ministério Público Federal a designação de Subprocurador-Geral da 

República para conhecer do inquérito, das peças de informação ou da representação e 

adotar as providências cabíveis. 

A lei construiu um sistema completo para impedir que o 

Procurador-Geral decida sobre fatos que o envolvam. Gonet ignorou esse sistema. 

Conservou os autos sob sua esfera de atuação, subscreveu pessoalmente a 

manifestação e requereu a nulidade integral do material que o atingia. 

O art. 258 do Código de Processo Penal estende aos membros 

do Ministério Público, no que lhes for aplicável, as regras de suspeição e impedimento 

dos magistrados. Entre essas regras está o art. 252, inciso IV, que proíbe a atuação 

quando o próprio agente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau for parte ou 

estiver diretamente interessado no feito. 

O interesse de Paulo Gonet era manifesto. O relatório 

reservava capítulo específico às referências ao seu nome, registrava possível atuação 

sua em favor de terceiro, descrevia sua relação com o círculo de Daniel Vorcaro e 
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apresentava mensagens sobre viagem internacional de seu filho com despesas pagas 

pelos organizadores. A sobrevivência ou a invalidação do documento produzia 

consequência direta sobre a esfera pessoal de Gonet e de seu descendente. 

A causa de impedimento decorre dessa posição objetiva. A lei 

protege a imparcialidade da função pública e a confiança social em seu exercício. O 

comprometimento efetivo da consciência do agente é irrelevante. A presença de 

interesse direto já retira da autoridade a legitimidade para atuar. 

No caso, o conflito foi levado ao seu grau máximo. Gonet não 

praticou ato meramente ordinatório. Formulou um juízo jurídico definitivo sobre a 

validade do relatório, sustentou a nulidade da ordem que determinou sua produção, 

declarou imprestáveis todos os seus resultados e requereu a extinção do 

procedimento. A providência postulada eliminaria justamente os elementos que o 

mencionavam. 

 

B - INCIDÊNCIA DO ART. 40, ITEM 1, DA LEI Nº 1.079/1950 

 

A Manifestação ASSCRIM/PGR nº 1.428.987/2026 possui 

inequívoca natureza de parecer. O documento examina uma questão processual, 

desenvolve fundamentos jurídicos, formula conclusão e recomenda ao Supremo 

Tribunal Federal uma providência específica. A denominação atribuída à peça não 

altera a natureza do ato praticado. 

O núcleo do tipo previsto no item 1 do art. 40 consiste em 

emitir parecer em causa na qual a lei proíbe a atuação pessoal do Procurador-Geral. 

Paulo Gonet praticou exatamente essa conduta. Assinou e apresentou opinião jurídica 

destinada a produzir efeitos em procedimento no qual possuía interesse direto. 

A Lei nº 1.079/1950 utiliza a expressão “suspeito na causa”. 

O sistema processual contemporâneo disciplina conjuntamente suspeição e 
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impedimento como causas de afastamento decorrentes da perda da necessária 

imparcialidade. O art. 258 do CPP estende ambas aos membros do Ministério Público, 

enquanto o art. 236, inciso VI, da LC nº 75/1993 impõe expressamente ao membro o 

dever de declarar-se “suspeito ou impedido”. 

O interesse direto previsto no art. 252, inciso IV, do CPP 

constitui causa objetiva de impedimento, categoria ainda mais grave que a suspeição. 

A classificação processual específica reforça a incidência do art. 40, item 1: Gonet 

emitiu parecer apesar de existir vedação legal expressa à sua atuação. A norma 

perderia qualquer sentido se alcançasse o vínculo subjetivo da suspeição e tolerasse a 

hipótese mais grave, caracterizada pelo interesse pessoal direto da autoridade. 

A materialidade está documentada na própria manifestação. 

A autoria decorre da assinatura eletrônica de Paulo Gonet. A voluntariedade se revela 

no conteúdo da peça e na extensão do pedido. O crime de responsabilidade 

consumou-se com a emissão do parecer por autoridade legalmente afastada da causa. 

O eventual acolhimento ou rejeição da manifestação pelo Supremo não altera a 

conduta já praticada. 

 

C - INCIDÊNCIA DO ART. 40, ITEM 4, DA LEI Nº 1.079/1950 

 

Os mesmos fatos caracterizam, de forma autônoma, 

procedimento incompatível com a dignidade e o decoro do cargo. Dignidade e decoro 

possuem conteúdo institucional. Exigem comportamento compatível com a elevada 

confiança depositada no titular da Procuradoria-Geral da República, responsável 

por controlar a legalidade dos atos estatais, promover a persecução penal de 

autoridades e defender o regime democrático. O cargo exige isenção real e 

perceptível. Exige também que seu titular jamais utilize a instituição como extensão 

de seus interesses privados. 
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Paulo Gonet recebeu um relatório que o mencionava em fatos 

graves. Permaneceu à frente do procedimento, ocultou em sua manifestação a 

existência desse conflito e requereu a nulidade integral do documento. Converteu a 

autoridade da Procuradoria-Geral em instrumento jurídico de sua própria proteção. 

A gravidade aumenta diante da extensão do pedido. Gonet 

não se limitou a suscitar dúvida de competência ou a requerer a remessa dos 

elementos ao órgão constitucionalmente responsável. Pediu que a ordem e todos os 

seus resultados fossem declarados nulos e que a própria Petição nº 16.662 fosse extinta. 

A providência atingiria as referências a ele, ao seu filho e às demais autoridades 

envolvidas. 

A velocidade incomum, a omissão sobre o interesse pessoal, 

a escolha da medida processual mais destrutiva e a ausência de qualquer iniciativa 

para preservar e submeter os fatos a uma autoridade independente formam uma 

conduta unitária. Essa conduta compromete a credibilidade da Procuradoria-Geral 

da República e afronta diretamente a dignidade de sua chefia. 

A invocação seletiva do sistema acusatório também integra o 

juízo de incompatibilidade com o cargo. Durante a própria gestão de Paulo Gonet, a 

Procuradoria-Geral participou de investigações instauradas ou impulsionadas por 

determinação judicial, requereu diligências e examinou os resultados pelo mérito.  

A mudança de posição ocorreu quando os resultados da 

diligência alcançaram o próprio Procurador-Geral. A garantia processual passou a ser 

invocada como fundamento para apagar o relatório inteiro. Aury Lopes Jr. qualificou 

corretamente essa prática como um sistema acusatório à la carte: uma regra empregada 

com rigor para proteger determinadas autoridades e abandonada nos procedimentos 

dirigidos aos demais investigados. 

A eventual plausibilidade abstrata da tese de nulidade é 

irrelevante para o dever de afastamento. Outro membro do Ministério Público poderia 
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sustentá-la. Paulo Gonet estava legalmente impedido de fazê-lo. A violação decorre 

da autoria pessoal do ato, do conflito de interesses e do emprego da função pública 

em benefício próprio. 

O art. 40, item 4, concentra-se na incompatibilidade objetiva 

entre a conduta e a dignidade do cargo. Seu texto não exige recebimento de vantagem 

econômica, consumação de crime comum ou efetivo acolhimento do parecer. A 

apropriação de uma competência institucional para interferir no destino de elementos 

que atingem o próprio agente preenche o conteúdo material da norma. 

O dolo também se encontra suficientemente demonstrado. 

Gonet recebeu o relatório, conheceu sua extensão, identificou a diligência que o 

produziu e assinou pessoalmente a manifestação destinada a invalidá-lo. A existência 

de capítulo dedicado ao seu nome era ostensiva. A omissão dessa circunstância na 

peça e o pedido de nulidade integral revelam uma decisão consciente. 

O Procurador-Geral da República tinha substitutos, órgãos 

internos e procedimentos legalmente instituídos para a condução independente do 

caso. Escolheu permanecer. Escolheu assinar. Escolheu pedir a extinção. 

Essa escolha viola os deveres de impessoalidade, probidade, 

imparcialidade e decoro e configura, em tese, os crimes de responsabilidade previstos 

no art. 40, itens 1 e 4, da Lei nº 1.079/1950. 

A prova da materialidade é integralmente documental: o 

relatório da Polícia Federal demonstra o conflito de interesses, e a manifestação 

assinada por Paulo Gonet comprova a atuação funcional praticada apesar dele. Estão 

presentes autoria, materialidade e justa causa suficientes para o recebimento da 

denúncia e a instauração do processo de responsabilidade perante o Senado Federal. 

 

III – PEDIDOS 

Ex positis, requer:  
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a) o recebimento e a autuação da presente denúncia por crime 

de responsabilidade, nos termos dos arts. 41 a 43 da Lei nº 

1.079/1950; 

b) a leitura da denúncia no expediente da sessão seguinte e seu 

encaminhamento à comissão especial, na forma do art. 44 da Lei 

nº 1.079/1950; 

c) o reconhecimento, pela comissão especial, da existência de 

justa causa para que a denúncia seja julgada objeto de deliberação, 

com a submissão do respectivo parecer ao Plenário do Senado 

Federal; 

d) a realização das diligências necessárias ao completo 

esclarecimento dos fatos, especialmente a requisição: (i) ao 

Supremo Tribunal Federal, de cópia integral da Petição nº 16.662, 

incluindo decisões, relatórios policiais, manifestações e certidões 

de tramitação; (ii) à Procuradoria-Geral da República, das 

informações relativas ao recebimento, à distribuição e à 

elaboração da Manifestação ASSCRIM/PGR nº 1.428.987/2026, 

com a identificação dos agentes que participaram de sua 

produção e dos horários em que os autos foram recebidos, 

acessados e encaminhados; e (iii) à Procuradoria-Geral da 

República, de informação sobre a existência de análise interna 

acerca do impedimento ou da suspeição de Paulo Gonet, bem 

como sobre eventual consulta ao Vice-Procurador-Geral da 

República ou ao Conselho Superior do Ministério Público Federal;  
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e) sendo a denúncia julgada objeto de deliberação, o 

encaminhamento de cópia integral ao denunciado para 

apresentação de resposta no prazo de dez dias, conforme 

determina o art. 49 da Lei nº 1.079/1950; 

f) após a resposta e a conclusão das diligências, a emissão de 

parecer pela procedência da acusação e sua submissão ao Plenário 

do Senado Federal, nos termos dos arts. 51 a 55 da Lei nº 

1.079/1950; 

g) reconhecida a procedência da acusação, a aplicação dos efeitos 

legais decorrentes da instauração do processo, inclusive a 

suspensão do denunciado do exercício de suas funções, na forma 

do art. 57 da Lei nº 1.079/1950; 

h) ao final, a condenação de Paulo Gustavo Gonet Branco pela 

prática dos crimes de responsabilidade previstos no art. 40, itens 

1 e 4, da Lei nº 1.079/1950, com a perda do cargo de Procurador-

Geral da República e a inabilitação, pelo prazo de oito anos, para 

o exercício de função pública, nos termos do art. 52, parágrafo 

único, da Constituição Federal; e 

i) a remessa de cópia dos autos ao Conselho Superior do 

Ministério Público Federal, para que, por autoridade 

independente e legalmente designada, sejam apurados os fatos 

atribuíveis ao Procurador-Geral da República e adotadas as 

providências cabíveis na esfera penal, nos termos dos arts. 51 e 57, 

inciso X, da Lei Complementar nº 75/1993. 
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FONTES: 

https://oglobo.globo.com/blogs/malu-gaspar/post/2026/09/gonet-ignora-

escandalo-e-age-como-advogado-de-defesa-de-vorcaro-e-moraes.ghtml  

https://youtu.be/yoF4c--SMxE  

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2026/03/04/procuradores-

rechacam-versao-de-gonet-e-veem-pgr-fragilizada.htm  

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2026/09/relatorio-da-pf-revela-possivel-

interferencia-de-gonet-em-eleicao-de-conselho-de-procuradores.shtml  

https://www.migalhas.com.br/quentes/463734/aury-lopes-jr-defende-

investigacao-e-afastamento-de-gonet-e-moraes  

https://online.pucrs.br/professor/aury-lopes-junior  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-

antigas/2015/2015-04-26_08-00_O-encontro-fortuito-de-provas-na-jurisprudencia-

do-STJ.aspx  

Termos em que pede deferimento. 

Curitiba, data do protocolo eletrônico. 

 

JORGE AUGUSTO DERVICHE CASAGRANDE 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

 

ASSCRIM/PGR N. 1428987/2026 

Petição n. 16.662 – Distrito Federal 

Relator : Ministro André Mendonça 

Requerente : De Ofício 

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 

O Procurador-Geral da República vem à presença de Vossa 

Excelência, em atenção ao despacho de 31.8.2026, manifestar-se nos 

termos que seguem. 

Tendo recebido os autos da atual PET 16662 verifico que foi 

motivada por determinação do Ministro André Mendonça, que 

menciona propósito de investigar “potencial infiltração nas mais 

elevadas instâncias de diversas instituições da república” por parte de 

Daniel Vorcaro. Fala em conhecimento prévio de Vorcaro de 

procedimentos investigatórios de ordem penal e menciona 

elementos constantes dos IPJ-M nº 144738439.2026 e IPJ-A nº 

1020625/2026. Diz que “Vorcaro demandava intervenção junto a 

autoridades públicas envolvidas nos respectivos processos decisórios”. 
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Determinou “a identificação dos integrantes da rede de influência e 

monitoramento gerenciada por Daniel Bueno Vorcaro”.  

A ordem foi bem compreendida pela autoridade policial 

que observou, no capítulo da Contextualização: 

Observada a determinação judicial, buscou-se 

individualizar os destinatários, interlocutores e demais 

pessoas mencionadas nas comunicações analisadas, 

reunindo-se os elementos disponíveis acerca das 

respectivas interações, contextos, e vínculos 

identificados no curso das investigações. 

A autoridade policial consignou que concentrou as análises 

aos dados brutos e elementos informacionais localizados no acervo 

probatório da Operação Compliance Zero.  

A seguir, uma pormenorizada e sofisticada busca em contatos 

diversos constantes do telefone celular de Daniel Vorcaro foi levada a 

cabo, em mais de 200 páginas de Informe policial, das quais 188 foram 

dedicadas ao Ministro Alexandre de Moraes. 

Quando o Ministro relator determinou a investigação de 

pessoas que foram referidas no IPJ-M 144738439.2026, sabia que 

entre elas havia pessoas detentoras de foro por prerrogativa de 

função, submetidas a processo e julgamento apenas pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal. Sabia que entre elas estava o Ministro 

Alexandre de Moraes. Não poderia deixar de o saber. O ato que 

determinou a investigação pela Polícia Federal data de 24 de agosto 
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de 2026. Há muito que o relator estava com todas as peças que quis 

fossem detalhadas por escrito. 

Com efeito, o nome do Ministro Alexandre de Moraes 

notoriamente foi referido nos Informes Policiais anteriores, a que a 

ordem de investigação aludiu, e disso houve ampla divulgação na 

imprensa. O próprio relator já havia ordenado que lhe entregassem o 

dispositivo informático contendo todos os dados que vieram a ser postos 

na peça da polícia. De toda forma, é certo que o relator quis que fossem 

minudenciados. Não importa o grau de investigação que a providência 

constitui, é inegável que houve imersão em elementos dos autos para 

buscar indicativos de envolvimento do Ministro Alexandre de Moraes 

em ilícitos. 

Ao pedir que fossem examinados os elementos de 

investigação, não importando quem fosse a autoridade, o Ministro 

relator impôs a investigação do Ministro Alexandre de Moraes – o que 

realmente acabou por acontecer, em quase 190 páginas das 218 que 

compõem o estudo policial. 

Ocorre que compete ao Plenário do Supremo Tribunal Federal 

investigar os seus integrantes. Dispõe o art. 33, parágrafo único, da Lei 

Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN) que: 

Quando, no curso de investigação, houver indício da prática 

de crime por parte do magistrado, a autoridade policial, 

civil ou militar, remeterá os respectivos autos ao Tribunal 

ou órgão especial competente para o julgamento, a fim de 

que prossiga na investigação. 
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Quem é competente para processar e julgar Ministro do STF é 

o Plenário da Corte (art. 102, I, b, da Constituição Federal e art. 5º, I, do 

Regimento Interno do STF). 

Se a autoridade policial deve interromper as suas 

investigações para que sobre elas delibere o órgão do Judiciário 

encarregado do julgamento, com maioria de razão não deve o relator 

admitir e nem determinar que um Colega da Corte seja escrutinado.  

Na realidade, o relator nem sequer detém competência para 

dirigir as ações policiais contra alvos que resolva mirar. Quem investiga, 

na fase pré-processual é polícia judiciária, cabendo ao Ministério Público, 

como órgão de acusação, com a titularidade única para propor a ação 

penal, igualmente buscar elementos de convicção.  

O art. 3º-A do Código de Processo Penal não deixa nenhuma 

dúvida a esse respeito. Ali está estabelecido que: 

O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a 

iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da 

atuação probatória do órgão de acusação. 

 

Ao juiz não cabe acusar, menos ainda ao juiz cabe realizar 

investigações pré-processuais. Não lhe é dado valer-se da polícia 

judiciária como sua longa manus para atividades que não lhe foram 

assinaladas. Paradigmáticas decisões do Supremo Tribunal Federal não 

deixam dúvida de que a assunção pelo juiz de funções alheias às suas é 

causa de nulidade, que afeta os resultados da ação malsinada.  
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Dessa jurisprudência fazem exemplos estes precedentes, que 

citam e seguem outros tantos: 

 INQUÉRITO. FORO POR PRERROGATIVA 

DE FUNÇÃO. PARLAMENTAR. NOMEAÇÃO DE 

FUNCIONÁRIO PARA O EXERCÍCIO DE 

FUNÇÕES INCOMPATÍVEIS COM O CARGO EM 

COMISSÃO OCUPADO. POSSIBILIDADE, EM 

TESE, DE CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE 

PECULATO DESVIO (ART. 312, CAPUT, DO 

CÓDIGO PENAL). ARQUIVAMENTO DE 

INQUÉRITO DE OFÍCIO, SEM OITIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIO ACUSATÓRIO. DOUTRINA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

CONHECIDO E PROVIDO.  

 1. O sistema processual penal acusatório, 

mormente na fase pré-processual, reclama deva ser 

o juiz apenas um “magistrado de garantias”, mercê 

da inércia que se exige do Judiciário enquanto 

ainda não formada a opinio delicti do Ministério 

Público.  

 2. A doutrina do tema é uníssona no sentido de 

que, verbis: “Um processo penal justo (ou seja, um 

due process of law processual penal), instrumento 

garantístico que é, deve promover a separação entre 

as funções de acusar, defender e julgar, como forma 

de respeito à condição humana do sujeito passivo, e 

este mandado de otimização é não só o fator que dá 

unidade aos princípios hierarquicamente inferiores 

do microssistema (contraditório, isonomia, 

imparcialidade, inércia), como também informa e 

vincula a interpretação das regras 

infraconstitucionais.” (BODART, Bruno Vinícius Da 
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Rós. Inquérito Policial, Democracia e Constituição: 

Modificando Paradigmas. Revista eletrônica de 

direito processual, v. 3, p. 125-136, 2009).  

 3. Deveras, mesmo nos inquéritos relativos a 

autoridades com foro por prerrogativa de função, é 

do Ministério Público o mister de conduzir o 

procedimento preliminar, de modo a formar 

adequadamente o seu convencimento a respeito da 

autoria e materialidade do delito, atuando o 

Judiciário apenas quando provocado e limitando-

se a coibir ilegalidades manifestas.  

 4. In casu: (i) inquérito destinado a apurar a 

conduta de parlamentar, supostamente delituosa, 

foi arquivado de ofício pelo i. Relator, sem prévia 

audiência do Ministério Público; (ii) não se afigura 

atípica, em tese, a conduta de Deputado Federal que 

nomeia funcionário para cargo em comissão de 

natureza absolutamente distinta das funções 

efetivamente exercidas, havendo juízo de 

possibilidade da configuração do crime de peculato-

desvio (art. 312, caput, do Código Penal).  

 5. O trancamento do inquérito policial deve ser 

reservado apenas para situações excepcionalíssimas, 

nas quais não seja possível, sequer em tese, 

vislumbrar a ocorrência de delito a partir dos fatos 

investigados. Precedentes (RHC 96713, Relator(a): 

Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, 

julgado em 07/12/2010; HC 103725, Relator(a): Min. 

AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 

14/12/2010; HC 106314, Relator(a): Min. CÁRMEN 

LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 21/06/2011; 

RHC 100961, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 

Primeira Turma, julgado em 06/04/2010). 6. Agravo 
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Regimental conhecido e provido1. 

 Penal e Processual Penal. Imparcialidade 

judicial e sistema acusatório. Postura ativa e abusiva 

do julgador no momento de interrogatório de réus 

colaboradores. Atuação em reforço da tese 

acusatória, e não limitada ao controle de 

homologação do acordo. As circunstâncias 

particulares do presente caso demonstram que o 

juiz se investiu na função persecutória ainda na 

fase pré-processual, violando o sistema acusatório. 

Imparcialidade judicial como base fundamental do 

processo. Sistema acusatório e separação das 

funções de investigar, acusar e julgar. Pressuposto 

para imparcialidade e contraditório efetivos. 

Precedente: ADI 4.414, Plenário, Rel. Min. Luiz Fux, 

j. 31.5.2012. Agravo regimental parcialmente 

provido para declarar a nulidade da sentença 

condenatória proferida por violação à 

imparcialidade do julgador2. 

A ordem para a investigação dada pelo Ministro relator e os 

elementos por ela colhidos sofrem, portanto, de dupla nulidade.  

A ordem dada à autoridade policial para investigar pessoas 

específicas, sem pedido do Ministério Público e sem iniciativa da 

autoridade policial, é nula, por exceder os limites de competência do 

magistrado na fase pré-processual.  

Por outra causa mais, é nula. Mesmo que, casualmente, fosse 

encontrado algum indício do que o relator entendesse ser irregularidade 

                                                 
1 Inq. 2.913, rel. o Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 21.6.2012. Grifei. 

2 RHC n. 144.615, rel. o Ministro Edson Fachin, 2ª Turma, DJe 27.10.2020. Grifei. 
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de interesse penal, não caberia a ele aprofundar as pesquisas sobre o 

Colega – vale dizer, não caberia a ele determinar que se investigassem 

com mais detimento referências ao Colega. Impunha-se, antes, que, 

acreditando haver o que merecesse ser investigado, se dirigisse ao 

Presidente do Tribunal, para que o Plenário pudesse avaliar o acerto da 

sua impressão, concordando ou não com a investigação. 

Sendo nula a ordem e o seu resultado, cabe ao relator 

reconhecê-lo e extinguir a Petição. 

Brasília, 1º de setembro de 2026. 

Paulo Gonet Branco 

Procurador-Geral da República 
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Número da IPJ-A 3298613/2026 
Unidade Policial NADIP/DFIN/CGRC/DICOR/PF   

  

1. DADOS DO PROCEDIMENTO 

Nº Procedimento (IPL/RE/NCV) 2026.0098110–CGRC/DICOR/PF 

Tipo de Procedimento Registro Especial 

Tipo de Análise Material Apreendido 

Referências Tarefa no ePol número 3259365/2026 
Laudo nº 4281/2025- SETEC/SR/PF/SP 

Destinatário Exmo. Ministro André Mendonça 

Data 27/08/2026 

2. OBJETO 

Identificação do Objeto 
01 (um) aparelho celular da marca APPLE, modelo 
IPHONE 17 PRO, número de série LTPF3F27YR, IMEI 
A 358829560150138, IMEI B 358829560502072 

Origem do Objeto Termo de Apreensão nº 4473731/2025 

Coleta do Objeto Obtido em decorrência de cumprimento de mandado 
de prisão e busca pessoal. 

Tratamento do Objeto Indexador e Processador de Evidências Digitais 4.2.2. 
e Cellebrite Reader 10.7.1.5013 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO 

No dia 18/11/2025 foi deflagrada a Operação Compliance Zero. A 

investigação apura fraudes na cessão de carteiras de crédito, no montante aproximado de 

R$ 12 bilhões, realizadas pelo Banco Master em favor do BRB. Tais fraudes teriam sido 

lideradas pelo proprietário do Banco Master, DANIEL BUENO VORCARO, cuja prisão foi 

decretada pela 10ª Vara Federal Criminal da SJDF. Na mesma ocasião, foi autorizada a 

realização de busca pessoal, ocasião em que a Polícia Federal apreendeu o aparelho 

celular que é objeto do presente exame. 

A extração foi realizada com o emprego de ferramentas forenses apropriadas 

e está materializada no Laudo nº 4281/2025- SETEC/SR/PF/SP, no qual consta o valor de 

resumo (hash) dos dados obtidos, calculado por função unidirecional, o que permite verificar 

sua integridade. 

Em cumprimento à requisição de informações exarada pelo Exmo. Sr. Ministro 

Relator nos autos da PET nº 15.556, apresentam-se informações acerca do atual estágio 

das investigações relacionadas à denominada Operação Compliance Zero, especialmente 

no que se refere à identificação dos integrantes da suposta rede de influência e 

monitoramento gerenciada por DANIEL BUENO VORCARO. 

Visando estabelecer as balizas quanto ao objeto desta Informação de Polícia 

Judiciária, reproduz-se os seguintes trechos da ordem exarada pelo Ministro-Relator 

ANDRÉ MENDONÇA: 

"14. Diante dessa conjuntura, considerando o cenário fático atual, 

de manutenção de medidas de constrição pessoal em desfavor de diversos 

investigados, o volume do material apreendido e o tempo transcorrido desde o 

início da análise dos elementos de prova que embasaram a referida hipótese 

criminal; e, por outro lado, o prognóstico apontado pela autoridade policial, 

segundo o qual ainda haveriam pessoas integrantes da organização criminosa 

cuja identidade não foi revelada, determino ao Coordenador de Inquéritos nos 

Tribunais Superiores – CINQ/DICOR/PF que demande aos delegados 

subscritores da representação inicial veiculada na Pet nº 15.556, diretamente 

responsáveis pela condução das investigações da denominada “Operação 

Compliance Zero”, que apresentem, no prazo de 72 horas, informações 
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atualizadas sobre o atual estágio das investigações, notadamente no que 

concerne à identificação dos integrantes da suposta rede de influência e 

monitoramento gerenciada por DANIEL BUENO VORCARO. 

15. Esclareço que as informações ora requisitadas devem 

contemplar a identificação das pessoas que participaram e foram 
mencionadas nas mensagens reproduzidas nas fls. 3-5 da IPJ-M nº 
144738439.2026, aí incluídas eventuais detentoras de foro por prerrogativa 
de função, inclusive aquelas eventualmente sujeitas à incidência do art. 5º, 
I, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. Uma vez 
identificados os destinatários e demais mencionados nas referidas 
mensagens, devem ser igualmente fornecidas a íntegra de todas as 
mensagens e interações existentes que envolvam as mesmas pessoas. 

16. Reitero as balizas fixadas desde o início da supervisão judicial 

sob minha relatoria, frisando a necessidade de as autoridades policiais zelarem 

para que, na condução dos trabalhos, haja irrestrita observância (i) à 

compartimentação própria às atividades de inteligência e de polícia judiciária; (ii) 

ao princípio da preservação do sigilo; e (iii) ao princípio da funcionalidade.” 

 

Considerando as determinações acima transcritas, reproduz-se o inteiro teor do art. 

5º, I, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal: 

 

Art. 5º Compete ao Plenário processar e julgar originariamente:  

I – nos crimes comuns, o Presidente da República, o Vice-

Presidente da República, o Presidente do Senado Federal, o Presidente da 

Câmara dos Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 

Procurador Geral da República, bem como apreciar pedidos de arquivamento 

por atipicidade de conduta (redação dada pela Emenda Regimental n. 59, de 18 

de dezembro de 2023). 
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Desta forma, nos termos consignados na requisição judicial, as informações 

apresentadas contemplam a identificação das pessoas que participaram e foram 

mencionadas nas mensagens reproduzidas nas fls. 3-5 da IPJ-M nº 144738439.2026, 

inclusive eventuais detentoras de foro por prerrogativa de função, bem como a identificação 

de pessoas eventualmente sujeitas à incidência do art. 5º, I, do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal.  

Observada a determinação judicial, buscou-se individualizar os destinatários, 

interlocutores e demais pessoas mencionadas nas comunicações analisadas, reunindo-se 

os elementos disponíveis acerca das respectivas interações, contextos, e vínculos 

identificados no curso das investigações.  

Registra-se ainda, que, em observância às disposições da Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional (LOMAN) e da Lei Orgânica do Ministério Público, diplomas que 

estabelecem regime jurídico próprio e regramento específico para a apuração de fatos 

envolvendo membros dessas instituições, as análises e evidências ora apresentadas 

restringem-se aos dados brutos e elementos informacionais localizados no acervo 

probatório da Operação Compliance Zero. Assim, não foram realizados quaisquer atos de 

aprofundamento investigativo direcionados a magistrados ou membros do Ministério 

Público, tampouco diligências tipicamente policiais destinadas à apuração de condutas que, 

em tese, possam configurar ilícitos penais, limitando-se o presente trabalho à identificação 

e exposição objetiva dos elementos já existentes no material regularmente arrecadado e 

submetido à supervisão judicial. 

Insta destacar que a elaboração da presente informação observou 

estritamente as balizas reiteradas pelo Relator, notadamente quanto à necessária 

compartimentação entre as atividades de polícia judiciária, à preservação do sigilo das 

diligências e informações produzidas, bem como ao princípio da funcionalidade, de modo 

a assegurar a adequada condução dos trabalhos investigativos e a integridade da 

supervisão judicial. 

Por fim, cabe registrar que a presente análise não pode ser considerada 

exaustiva, podendo sofrer alterações de acordo com o aprofundamento das investigações. 

Além do mais, outros relatórios poderão, a critério das autoridades, ser elaborados a partir 
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dos dados que porventura tenham sido inicialmente considerados não relevantes, mas que 

no decorrer das investigações adquiram significância.  
 

4. DA METODOLOGIA 

Quanto aos arquivos citados na IPJ 144738439.2026-

NADIP/DFIN/CGRC/DICOR/PF, de 18/02/2026, foi possível identificar que eles se referem 

a registros feitos por DANIEL BUENO VORCARO no aplicativo “Notas” em seu aparelho 

telefônico. 

Para esclarecer como e com quem DANIEL BUENO VORCARO se 

comunicou a partir do registro dessas notas, esta equipe de policiais federais procedeu, 

com o emprego do software forense Indexador e Processador de Evidências Digitais 

(IPED), versão 4.2.2, à análise dos vestígios digitais extraídos do aparelho celular objeto 

do presente exame. A partir da estrutura de dados previamente processada pela ferramenta 

– em especial da categorização e da indexação dos arquivos –, foi possível realizar a 

filtragem do material por categoria de arquivo, bem como a pesquisa por palavras-chave na 

modalidade busca indexada, que, por consultar o índice gerado na etapa de 

processamento, dispensa a varredura exaustiva do conteúdo e assegura a celeridade 

exigida pela requisição. 

No decorrer das análises realizadas por meio do referido software, verificou-

se um padrão de comunicação consistente no compartilhamento de mensagens no 
aplicativo WhatsApp, mediante capturas de tela de textos redigidos no aplicativo de 
notas do celular do remetente. 

Para elucidar essa dinâmica, a captura de tela (screenshot) de textos no 

aplicativo Bloco de Notas e seu posterior envio pelo WhatsApp, aplicou-se metodologia 

centrada em duas categorias de dados da extração. A primeira, denominada "Logs", 

registra eventos do sistema operacional, como o momento em que uma mensagem é 

enviada pelo WhatsApp. A segunda, denominada "Uso de Aplicativos", registra os instantes 

de abertura e fechamento dos aplicativos (como o Bloco de Notas e o WhatsApp), além de 

documentar o momento exato em que cada captura de tela é realizada. 
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Figura 1 – Categorias dos dados extraídos do aparelho celular de DANIEL VORCARO 

Como elemento de corroboração da dinâmica, constatou-se a existência de 
arquivos em formato PDF contendo exatamente os mesmos textos dos blocos de 
notas capturados. Esses arquivos residuais foram localizados em pasta temporária do 

dispositivo com a nomenclatura "tmp". Segue o caminho da pasta apenas a título 

exemplificativo com destaque para o “tmp”: 

00008150-00127D9C1408401C_files_partial-

afu.zip/private/var/mobile/Containers/Data/Application/0A980B2F-0503-

40DD-956D-69CD2C7E5F91/tmp/com.apple.coherence/ [...] 

Entende-se que tais arquivos não são criados deliberadamente pelo usuário. 

No sistema operacional do iPhone (iOS), determinadas ações rotineiras podem fazer com 

que o próprio aparelho converta, de forma automática, o conteúdo exibido na tela em um 

documento no formato PDF, armazenado provisoriamente em área interna do sistema, 

inacessível ao usuário comum. Encerrada a ação, o arquivo permanece por algum tempo 

no dispositivo como vestígio residual daquela operação. 

Dessa forma, a presença de arquivos PDF com conteúdo idêntico ao dos 

blocos de notas capturados demonstra que tais textos foram efetivamente exibidos e 

manipulados no aparelho examinado, funcionando como registro involuntário deixado pelo 

próprio sistema e corroborando a dinâmica descrita. 
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A aplicação conjunta dessa metodologia permitiu identificar um padrão de 

comportamento com uma sequência temporal muito bem definida. A análise cronológica 

demonstra que o usuário do aparelho celular apreendido adotou, em diversas ocasiões, os 

seguintes passos em rápida sucessão: a abertura do aplicativo Bloco de Notas, modificação 

do arquivo de Notas, realização da captura de tela e concomitante (mesmo segundo ou um 

segundo depois) geração do arquivo PDF de idêntico teor na pasta temporária, fechamento 

do Bloco de Notas, abertura do aplicativo WhatsApp, envio de mensagem e, por fim, 

fechamento do WhatsApp. Essa sequência ininterrupta de ações estabelece correlação 

entre a geração da imagem e o seu posterior envio a interlocutor específico. 

Para melhor ilustrar a dinâmica descrita, apresentar-se-á na análise a 

composição dos registros extraídos do aparelho se utilizando da seguinte estrutura: 

• À esquerda, constam as notas e seus respectivos metadados, com destaque em 

vermelho para o momento de criação do PDF temporário – coincidente com o horário 

da captura de tela. 

• À direita, na parte superior, constam os registros de “uso de aplicativos”: em azul, a 

abertura e o fechamento do aplicativo Notas; em vermelho, a captura de tela – 

coincidente, repita-se, com o horário de criação do PDF temporário (no mesmo 

segundo ou no segundo seguinte ao screenshot, o PDF é criado); e, em verde, a 

sequencial abertura e o encerramento do aplicativo WhatsApp. 

• À direita, na parte inferior, constam os “logs” que registram o envio de mensagem 

pelo WhatsApp, destacado em amarelo – envio esse ocorrido exatamente dentro 

do intervalo em que o aplicativo esteve aberto. 

Por fim, é importante ressaltar que essa listagem de “logs” e “uso de 

aplicativos” abrange propositalmente uma janela temporal estendida, exibindo os registros 

ocorridos alguns minutos antes e alguns minutos depois da realização da captura de tela. 

A exposição desse intervalo de tempo tem o objetivo de evidenciar que o número 
+556192664093, nos casos analisados, é o imediato destinatário a receber uma 
mensagem de VORCARO pouco tempo após momento da captura de tela. 

  

00100.176751/2026-15
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5. DA ANÁLISE DO DESTINATÁRIO DAS NOTAS 

Visando identificar o destinatário das comunicações questionadas na 

requisição, aplicou-se a metodologia supracitada nas notas apresentadas na IPJ 

144738439.2026 NADIP/DFIN/CGRC/DICOR/PF e delimitadas na decisão judicial que 

requisitou a elaboração deste documento de polícia judiciária. Para manter a cronologia dos 

eventos, visto que as 3 figuras questionadas possuem relação, iniciou-se pela Figura 2 da 

referida IPJ, cujo teor pode ser visto abaixo1. 

 

Figura 2 – Nota referente à Figura 2 da IPJ 144738439.2026 

Para a nota apresentada acima, elaborou-se um quadro no qual consta a 

tabela resumo com as ações empreendidas por DANIEL BUENO VORCARO.

 
1 A Figura 2 da IPJ 144738439.2026 pode ser encontrada na página 5 do mencionado documento. 
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Início do Aplicativo de Notas 
(UTC) Momento do Screenshot (UTC) Criação do Arquivo PDF (UTC) Fim do Aplicativo de Notas 

(UTC) 
Início do WhatsApp 

(UTC) 
Mensagem Enviada para 

556192664093 (UTC) e (UTC-3) 
Fechamento do 
WhatsApp (UTC) 

30/10/2025 16:28:00 30/10/2025 16:32:31 30/10/2025 16:32:31 30/10/2025 16:32:36 30/10/2025 16:32:36 30/10/2025 16:33:03 (UTC) 
30/10/2025 13:33:03 (UTC-3) 30/10/2025 16:33:06 

 

 

 

Figura 3 – Resumo das ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota referente à Figura 2 da IPJ 144738439.2026 

00100.176751/2026-15



 

 
Página 11 de 218 

IPJ-A nº 3298613/2026 

  

Figura 4 – Sequência dos eventos relacionados com a Nota referente à Figura 2 da IPJ 144738439.2026 
 

Veja que na nota consta “É importante reforçar com Andrei e Paulo pra nao 

deixar ninguem de baixo fazer uma sacanagem que ai vai tudo pro saco. Estou disponivel 

pra tratar e explicar qq coisa, so nao pode ter sacanagem. Vou te mandar os nomes que 

tem ido ao Bacen alegando que farao algo em breve”. 

Em seguida, analisou-se a Figura 1 da IPJ 144738439.20262, que traz os 

“nomes que tem ido ao Bacen alegando que farão algo em breve”. Seu conteúdo está 

apresentado na imagem seguinte: 

 

Figura 5 – Nota referente à Figura 1 da IPJ 144738439.2026 

 
2 A Figura 1 da IPJ 144738439/2026 pode ser encontrada na página 4 do mencionado documento. 
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Apresenta-se, no quadro seguinte, a aplicação da metodologia a nota 

referente à Figura 1 da IPJ 144738439.2026 apresentada acima.  

00100.176751/2026-15
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Início do Aplicativo de 
Notas (UTC) 

Momento do Screenshot 
(UTC) 

Criação do Arquivo PDF 
(UTC) 

Fim do Aplicativo de Notas 
(UTC) Início do WhatsApp (UTC) Mensagem Enviada para 

556192664093 (UTC) e (UTC-3)) 
Fechamento do 
WhatsApp (UTC) 

30/10/2025 16:38:04 30/10/2025 16:38:17 30/10/2025 16:38:17 30/10/2025 16:38:28 30/10/2025 16:38:28 30/10/2025 16:38:40 (UTC) 
30/10/2025 13:38:40 (UTC-3) 30/10/2025 16:38:43 

 

 
 

 
Figura 6 – Resumo das ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota referente à Figura 1 da IPJ 144738439.2026 
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Figura 7 – Sequência dos eventos relacionados com a Nota referente à Figura 1 da IPJ 144738439.2026 

Na sequência, realizou-se análise da nota constante na Figura 3 da IPJ 

144738439.2026, cujo teor pode ser visto abaixo. 

 

Figura 8 – Nota referente à Figura 3 da IPJ 144738439.2026 

Como resultado da análise do destinatário desta nota, elaborou-se quadro a 

seguir, no qual constam novamente uma tabela com o resumo das atividades realizadas 

por DANIEL BUENO VORCARO.
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Início do Aplicativo de Notas 
(UTC) 

Momento do Screenshot 
(UTC) 

Criação do Arquivo PDF 
(UTC) Fim do Aplicativo de Notas (UTC) Início do 

WhatsApp (UTC) 
Mensagem Enviada para 

556192664093 (UTC) e (UTC-3)) 
Fechamento do WhatsApp 

(UTC) 

30/10/2025 16:43:16 30/10/2025 16:44:43 30/10/2025 16:44:43 30/10/2025 16:44:48 30/10/2025 
16:44:48 

30/10/2025 16:44:56 (UTC) 
30/10/2025 13:44:56 (UTC-3) 30/10/2025 16:45:26 

 

 

 
Figura 9 – Resumo das ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota referente à Figura 3 da IPJ 144738439.2026 
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Figura 10 – Sequência dos eventos relacionados com a Nota referente à Figura 3 da IPJ 144738439.2026 

Em suma, pode-se afirmar que, após elaborar o texto das notas ora 
tratadas e realizar um Screenshot do conteúdo, DANIEL VORCARO efetua, poucos 
segundos depois e como primeira interação no Whatsapp após Screenshot (em 
regra), a remessa de mensagem ao terminal 556192664093. 

O próximo passo foi identificar os usuários atribuídos aos respectivos 

terminais telefônicos citados. Em pesquisa nos dados extraídos do aparelho celular de 

DANIEL BUENO VORCARO, foi possível esclarecer que o terminal 556192664093 está 

atribuído ao contato salvo como “Alexandre de Moraes BRASILIA”. 

 

Figura 11 – Terminal 5561992664093 atribuído ao contato salvo como “Alexandre de Moraes BRASILIA” 

Ou seja, os dados do sistema apontam que, segundos após dar um 

screenshot das notas trazidas na IPJ 144738439/2026, DANIEL VORCARO envia uma 

mensagem de Whatsapp a “Alexandre de Moraes BRASILIA”. 

00100.176751/2026-15
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Face ao apresentado neste tópico, iniciou-se análise de possíveis interações 

entre DANIEL BUENO VORCARO e contato salvo em seu aparelho celular como 

“Alexandre de Moraes BRASILIA”. Para tanto, foram realizadas pesquisas no material por 

termos associados ao interlocutor. 

No estrito cumprimento da decisão exarada pelo Exmo. Min. André 

Mendonça3, foram trazidas também interações entre DANIEL VORCARO e outros 

interlocutores, mas que faziam referência a episódios “envolvendo” a figura de “Alexandre 

de Moraes BRASILIA”. 

Os resultados obtidos serão objeto de análise dos tópicos seguintes, 

expostos, em regra, em ordem cronológica. 

5.1 Dos primeiros contatos registrados entre DANIEL VORCARO e o Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES 

Conforme verificado nos dados extraídos do aparelho de DANIEL BUENO 

VORCARO e apresentados abaixo, os contatos nominados como “Alexandre de Moraes 

BRASILIA”, “Novo”, “STF TSE NOVO” e “Eu STF”, todos com o mesmo número de telefone 

(terminal 5561992664093), foram compartilhados pelo interlocutor registrado no dispositivo 

como "Fábio Faria", doravante denominado FÁBIO FARIA, em 26/12/2023, às 11:43:45 -

03:00, por meio do aplicativo whatsapp. 

 
3 “devem ser igualmente fornecidas a íntegra de todas as mensagens e interações existentes que envolvam 
as mesmas pessoas”. 
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Figura 12 – Interlocutor registrado no dispositivo de DANIEL BUENO VORCARO como "Fábio Faria" 
compartilhando contatos de indivíduo salvo em sua agenda como “Alexandre de Moraes BRASILIA”, “Novo”, “STF 

TSE NOVO” e “Eu STF”, todos com o mesmo número de telefone (+5561992664093) 
 

Ato contínuo ao compartilhamento, o contato “Alexandre de Moraes 

BRASILIA” foi salvo na agenda telefônica de DANIEL BUENO VORCARO, em 26/12/2023 

às 14:43:58 Z, que corresponde a 11:43:58 -03:00. 

00100.176751/2026-15
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Figura 13 – Contato “Alexandre de Moraes BRASILIA” salvo na agenda de DANIEL VORCARO 

Antes, no dia 21/12/2023, às 09:55:27 -03:00, FÁBIO FARIA encaminha a 

DANIEL BUENO VORCARO mensagem na qual são solicitadas informações sobre placa e 

carro de ambos para “autorizar a segurança a acompanhar na garagem”. Às 10:42:02 -

03:00, DANIEL BUENO VORCARO pergunta "Chego 11 cravado?" e informa que enviará 

em seguida os dados de seu veículo. Aproximadamente três minutos depois, às 10:44:52 -

03:00, VORCARO encaminha mensagem com as informações solicitadas: “Range Rover 

Vogue” e “RSB7C37”. 

 

Figura 14 – FABIO FARIA encaminha pedido de informações sobre o veículo de DANIEL VORCARO para que o 
interlocutor desconhecido autorize a segurança 
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DANIEL BUENO VORCARO conversa simultaneamente com "Gustavo 

Motorista" (terminal 5511942328664), a quem solicita, às 10:42:16 -03:00, "Modelo e placa 

nosso carro". Às 10:42:52 -03:00, "Gustavo Motorista" responde com o modelo e a placa 

que, em seguida, DANIEL BUENO VORCARO repassa a FÁBIO FARIA às 10:44:52 -03:00. 

 

Figura 15 – GUSTAVO MOTORISTA envia a DANIEL VORCARO modelo e placa do carro do banqueiro 

Na sequência, às 10:46:44 -03:00, DANIEL BUENO VORCARO encaminha a 

mensagem "Tucumã 99" e informa que está "descendo" e que "Vamos nesse endereço 

agora".  

 

Figura 16 – DANIEL VORCARO encaminha endereço “Tucumã 99” para GUSTAVO MOTORISTA e informa que 
eles irão nesse local 

Ainda em 21/12/2023, FÁBIO FARIA envia arquivo de áudio a DANIEL 

BUENO VORCARO, abaixo transcrito: 

00100.176751/2026-15
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Figura 17 – FABIO FARIA envia áudio a DANIEL VORCARO relatando como foi o encontro que acabara de 
acontecer 

No dia 26/12/2023, pela manhã, FABIO FARIA e DANIEL BUENO VORCARO 

trocam mensagens informando que estão chegando à reunião, e VORCARO questiona 

“Mesmo esquema entrar na garagem correto”. A ocasião anterior em que VORCARO teria 

entrado na garagem para encontro com terceiro foi no dia 21/12/2023, quando se dirigiu ao 

endereço “Tucumã 99” (vide diálogo Figura 14: “autorizar a segurança a acompanhar na 

garagem”). 

Fala, irmão, tudo bem? Quando saímos de lá, ele 
perguntou se eu tava sozinho, ele me ligou. Aí 
perguntou, mais ou menos, o que eu achava. Eu 
falei: “Cara, fica livre aí, dentro do que ele falou”, 
e tal. Ele falou: “Pô, gostei da conversa. Vou 
montar um negócio bacana demais e, já logo na 
terça-feira, eu quero marcar.” Então, eu te ligo aí 
pra ver o horário, pra vocês voltarem aqui na 
terça, tá bom? Então, tudo certo. Foi bom demais. 
E vamos ver se amanhã a gente encontra algum 
horário. Eu queria ver se conseguia ir lá no prédio, 
lá, naquele que você falou. Tô livre geral. Só tenho 
um almoço com o Alexandre no CADE, meio-dia. Tô 
livre antes e depois. De repente, se você não 
conseguir, não. É só liberar lá para eu ir. Não tenho 
nada para fazer, tá? Estou mais tranquilo. Me avisa 
aí. Um abraço. Valeu. 

00100.176751/2026-15
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Figura 18 – DANIEL VORCARO questiona FABIO FARIA sobre a entrada no local da reunião 

Uma hora após chegar ao local do segundo encontro, FABIO FARIA 

compartilha o contato denominado “Alexandre de Moraes BRASILIA” para DANIEL BUENO 

VORCARO. 

00100.176751/2026-15
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Figura 19 – FABIO FARIA compartilha contato de ALEXANDRE DE MORAES com DANIEL VORCARO 

No dia seguinte, 27/12/2023, FABIO FARIA encaminha mensagem a DANIEL 

BUENO VORCARO mencionando “Alex” e almoço “no dia 30”. O banqueiro envia a 

localização do Hotel Six Senses Botanique, em Campos do Jordão/SP e o contato de sua 

funcionária, salvo em seu telefone como “Thatiane Prime” (terminal 5511957424509). 
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Figura 20 – Conversa entre FABIO FARIA e DANIEL BUENO VORCARO sobre almoço de “Alex” no Six Senses 
Botanique 

No mesmo dia 27/12/2023, DANIEL BUENO VORCARO orienta sua 

funcionária THATIANE a respeito do almoço em Campos do Jordão: 
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Figura 21 – Conversa entre DANIEL VORCARO e THATIANE PRIME sobre almoço no dia 30/12/2023 em Campo 
do Jordão 
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DANIEL BUENO VORCARO acompanha como ocorre a visita da comitiva do 

interlocutor “Alex” junto com seu funcionário MICHAEL (terminal 5511956599130). 

 

Figura 22 – DANIEL VORCARO pede a MICHAEL que dê notícias sobre o evento no Hotel em Campos do Jordão 

Durante a experiência, MICHAEL diz a DANIEL BUENO VORCARO que o 

Desembargador Airton está presente. 

00100.176751/2026-15
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Figura 23 – MICHAEL informa DANIEL VORCARO que o Desembargador Airton está presente 
 

Mais adiante na conversa, MICHAEL diz a DANIEL BUENO VORCARO que 

“Zé Maria4 tirou foto com o ministro”: 

 
4 Chef de cozinha de DANIEL BUENO VORCARO. 
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Figura 24 – MICHAEL informa DANIEL VORCARO que o Ministro pediu para tirar foto com todos os funcionários 
do Hotel 

 

5.2 Da assinatura do primeiro contrato com o Escritório de VIVIANE DE MORAES 
com DANIEL VORCARO 

Como consignado, a decisão exarada pelo Exmo. Min. André Mendonça 

determina que “devem ser igualmente fornecidas a íntegra de todas as mensagens e 
interações existentes que envolvam as mesmas pessoas” (grifo nosso). 

A análise aqui trazida se enquadra no cumprimento desta determinação. 

Conforme se verá, foi possível constatar que o usuário intitulado “Ministro Alexandre de 

Moraes” aparece como responsável pela “Última Modificação” de arquivo de “MINUTA DE 

CONTRATO”, explorado no presente tópico.  

Em 11/01/2024, o contato denominado “Vivi Moraes” (terminal 

5511983445794), envia mensagem para DANIEL BUENO VORCARO às 16:48:59 -03:00, 

informando que, “Conforme conversamos, estou enviando minuta de contrato de prestação 

de serviços para sua análise”. 

00100.176751/2026-15
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Figura 25 – Conversa entre DANIEL VORCARO e VIVIANE DE MORAES sobre minuta do contrato. 

Como visto na imagem acima, o contato de “Vivi Moraes” foi salvo na agenda 

telefônica de DANIEL BUENO VORCARO em 11/01/2024, às 16:53:53 -03:00. Oportuno 

acrescentar, que não foi encontrado registro de chamadas entre DANIEL BUENO 

VORCARO e contato de “Vivi Moraes” antes de 11/01/2024. 

O arquivo compartilhado (“MINUTA DE CONTRATO”) aponta em seus 

metadados como autor usuário denominado GUILHERME BENAZZI e a última modificação 

realizada por usuário denominado “Ministro Alexandre de Moraes” às 16:30 -03:00 do dia 

11/01/2024. 
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Figura 26 – Pessoas relacionadas com a criação e alteração do contrato do escritório de VIVIANE DE MORAES 
com o Banco Master 

 

A íntegra dessa primeira minuta do contrato segue anexa. 

 

Figura 27 – Recorte do contrato firmado entre o Escritório de VIVIANE DE MORAES e o Banco Master 

Em 12/01/2024, FÁBIO FARIA pergunta se DANIEL BUENO pode falar, pois 

iria conversar com interlocutor não nominado no diálogo, ao qual se refere por meio do 

emoji de "homem careca". 
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Figura 28 – FABIO FARIA diz a DANIEL VORCARO que irá se encontrar com interlocutor não nominado, ao qual 
se refere por meio do emoji “homem careca” 

Em 15/01/2024, DANIEL BUENO VORCARO devolve a “Vivi Moraes” o 

contrato de prestação de serviços com seu escritório de advocacia, com marcas de revisão 

feitas pelo usuário LEONARDO PALHARES, advogado de VORCARO. 

  

Figura 29 – DANIEL VORCARO envia a VIVIANE DE MORAES contrato com marcas de revisão 

No mesmo dia 15/01/2024, no fim da tarde, FÁBIO FARIA questiona DANIEL 

BUENO VORCARO se ele “Respondeu a Vivi”. VORCARO pergunta se FABIO “fechou 3 

anos”. Este responde que foram 4 anos, mas “pode fazer 3”: 

00100.176751/2026-15
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Figura 30 – DANIEL VORCARO questiona FABIO FARIA sobre o prazo do contrato entre o Escritório BARCI DE 
MORAES e o Banco Master 

Dois dias depois, em 17/01/2024, o contato “Vivi Moraes” retorna a versão 

final do contrato: 

  

Figura 31 – VIVIANE DE MORAES envia a DANIEL VORCARO a versão final do contrato de R$ 3 milhões 
mensais 
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A versão final da minuta do contrato teve sua última modificação pelo usuário 

“Ministro Alexandre de Moraes” no dia 15/01/2024 às 23:04, conforme metadados do 

documento: 

 

Figura 32 – Última modificação do contrato entre o Escritório BARCI DE MORAES e o Banco Master 

Ainda no dia 17/01/2024, FABIO FARIA envia mensagens a DANIEL BUENO 

VORCARO informando que confirmou jantar com “o Careca” para o dia 02/02/2024.  

 

Figura 33 – Conversa entre FABIO FARIA e DANIEL VORCARO sobre jantar com ALEXANDRE DE MORAES 
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O contrato é assinado por DANIEL BUENO VORCARO em 23/01/2024, às 

15:15:11 -03:00 e por ANGELO ANTONIO RIBEIRO DA SILVA no mesmo dia às 15:35:38 

-03:00. 

 

 

Figura 34 – Contrato entre BANCO MASTER e o Escritório de VIVIANE DE MORAES assinado em 23/01/2024 

Ainda no dia 23/01/2024, FABIO FARIA informa DANIEL BUENO VORCARO 

que eles têm jantar agendado “com o Alex” no dia 02, sexta-feira: 
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Figura 35 – Conversa entre FABIO FARIA e DANIEL VORCARO sobre jantar no dia 02/02/2024 
 

Em 30/01/2024, FABIO FARIA cita “Alex”: 

 

Figura 36 – Conversa entre FABIO FARIA e DANIEL VORCARO sobre alteração do local do jantar 
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No dia do encontro, FABIO FARIA envia a DANIEL BUENO VORCARO 

endereço, no “SMDB 26, Lote 08, Casa F Residencial Boa Vista”, em Brasília: 

 

Figura 37 – FABIO FARIA envia a DANIEL VORCARO endereço em Brasília/DF 

 

5.3 Comunicação de DANIEL BUENO VORCARO por meio do Aplicativo “Notas” 

Verifica-se que há no celular de DANIEL BUENO VORCARO registro de 

diálogo, no aplicativo “Whatsapp”, diretamente com o contato denominado “Alexandre de 

Moraes BRASILIA”. 

Em 17/09/2025, há o registro de que o contato “Alexandre de Moraes 

BRASILIA” passa a adotar, no chat com DANIEL VORCARO, uma configuração padrão 

00100.176751/2026-15
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para mensagens temporárias em novas conversas, estabelecendo o prazo de 24 horas 

para a exclusão automática das comunicações.  

As mensagens existentes, trocadas no dia 17/11/2025, estão reproduzidas 

abaixo: 

 

  

Figura 38 – Troca de mensagens entre DANIEL VORCARO e o contato 
“Alexandre de Moraes BRASILIA”, no dia 17/11/2025 

00100.176751/2026-15



 

 
Página 38 de 218 

IPJ-A nº 3298613/2026 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 39 – Troca de mensagens entre DANIEL VORCARO e o contato 
“Alexandre de Moraes BRASILIA”, no dia 17/11/2025 

00100.176751/2026-15



 

 
Página 39 de 218 

IPJ-A nº 3298613/2026 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 40 – Troca de mensagens entre DANIEL VORCARO e o 
contato “Alexandre de Moraes BRASILIA”, no dia 17/11/2025 

00100.176751/2026-15
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Além das notas registradas na conversa entre DANIEL BUENO VORCARO e 

“Alexandre de Moraes BRASILIA”, foram encontradas outras notas (ou arquivos vinculados 

a elas) na extração de dados do celular de VORCARO, que possuem relação com o mesmo 

contato. Essas notas serão analisadas em seguida. 

Antes de apresentar essas comunicações, contudo, faz-se necessário validar 

a precisão da metodologia descrita na subseção 4, mediante o confronto dos dados 

contidos nas categorias de interesse na data de 17/11/2025.  

Como já exposto, nessa oportunidade DANIEL BUENO VORCARO enviou 5 

mensagens em modo de visualização única5. A análise da categoria "Logs" do software 

forense revelou exatamente 5 registros correspondentes a esses envios – correspondência 

que demonstra que, mesmo em se tratando de mensagens de visualização única, os 

registros gerados pelo sistema refletem com exatidão as comunicações efetivamente 

realizadas no WhatsApp. O mesmo padrão de correspondência exata foi constatado nas 

demais conversas analisadas no dispositivo. Registre-se, por fim, que os horários das 

mensagens do WhatsApp são exibidos em UTC-3, ao passo que os horários dos logs são 

registrados em UTC, diferença que deve ser considerada no cotejo entre as fontes. 

 

  

 
5 Essas 5 mensagens enviadas por DANIEL VORCARO a “Alexandre Moraes BRASILIA” foram recuperadas 
no próprio processo de extração dos dados, e as imagens associadas ao diálogo entre os interlocutores. 

00100.176751/2026-15
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Figura 41 – Aplicação da metodologia de análise das ações empreendidas por DANIEL VORCARO nas cinco 
mensagens de visualização única enviadas ao contato “Alexandre de Moraes BRASILIA”. Cada arquivo de 

visualização única enviado gerou um “Log” correspondente 

00100.176751/2026-15
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Conforme se observa nas imagens a seguir – que confrontam a captura de 

tela do Bloco de Notas com o respectivo arquivo PDF temporário –, a data e hora de criação 

do arquivo temporário coincidem exatamente com o momento da captura. Confirma-se, 

assim, no caso concreto, o mecanismo descrito na seção de metodologia: ao ser capturada 

a tela do Bloco de Notas, o próprio sistema gera, de forma automática e simultânea, um 

arquivo PDF de conteúdo idêntico ao exibido. 

 

Figura 42 – Cotejo entre a captura de tela do arquivo de Notas com o registro do PDF criado 
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Figura 43 – Cotejo entre a captura de tela do arquivo de Notas com o registro do PDF criado. Cada screenshot 
de uma nota, realizados por DANIEL VORCARO para posteriormente envio da imagem ao contato 

“Alexandre de Moraes BRASÍLIA”, gerou um correspondente arquivo em formato PDF. 

Além dessas 5 notas localizadas no chat mantido entre DANIEL BUENO 

VORCARO e o contato “Alexandre de Moraes BRASILIA”, foram identificadas no dispositivo 

outros 47 arquivos que seguiram o mesmo padrão identificado na metodologia citada neste 

relatório. Dessas, 3 correspondem justamente às notas questionadas na requisição que 

00100.176751/2026-15
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esta IPJ visa esclarecer (Subseção 4); todas as 52 notas serão apresentadas a seguir, 

respeitando a cronologia, mediante aplicação da metodologia descrita na Subseção 4. 
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Início do WhatsApp 
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14:04:21 

28/10/2025 14:04:26 (UTC) 
28/10/2025 11:04:26 (UTC-3) 28/10/2025 14:05:06 

 
 

 

 
Figura 44 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 28/10/2025 às 14:04:14 UTC 
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Figura 45 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 28/10/2025 às 14:04:14 UTC 
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30/10/2025 16:25:33 30/10/2025 16:26:00 30/10/2025 16:26:01 30/10/2025 16:26:03 30/10/2025 
16:26:03 

30/10/2025 16:26:14 (UTC) 
30/10/2025 13:26:14 (UTC-3) 30/10/2025 16:28:00 

 
 

 

 
Figura 46 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:26:00 UTC 
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Figura 47 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:26:00 UTC 
 

 

00100.176751/2026-15
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Início do Aplicativo de 
Notas (UTC) 

Momento do Screenshot 
(UTC) 

Criação do Arquivo PDF 
(UTC) 

Fim do Aplicativo de Notas 
(UTC) 

Início do WhatsApp 
(UTC) 

Mensagem Enviada para 
556192664093 (UTC) e (UTC-3) 

Fechamento do 
WhatsApp (UTC) 
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Figura 48 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:32:31 UTC 
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Figura 49 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:32:31 UTC 
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Notas (UTC) 
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30/10/2025 13:38:40 (UTC-3) 30/10/2025 16:38:43 

 

 

 
Figura 50 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:38:17 UTC 
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Figura 51 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:38:17 UTC 
  

00100.176751/2026-15
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Notas (UTC) 
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Figura 52 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:40:53 UTC 
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Figura 53 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:40:53 UTC 
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Figura 54 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:44:43 UTC  
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Figura 55 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:44:43 UTC 
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Figura 56 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:51:38 UTC 
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Figura 57 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:51:38 UTC 
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Figura 58 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:55:29 UTC 

00100.176751/2026-15
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Figura 59 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 30/10/2025 às 16:55:29 UTC 
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Figura 60 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:41:42 UTC 
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Figura 61 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:41:42 UTC 
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Figura 62 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:43:30 UTC 
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Figura 63 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:43:30 UTC 
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Figura 64 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:51:18 UTC 
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Figura 65 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:51:19 UTC 
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Figura 66 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:52:44 UTC 
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Figura 67 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 20:52:44 UTC 
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Figura 68 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 21:15:06 UTC 
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Figura 69 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 21:15:06 UTC 
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Figura 70 – Ações empreendidas por DANIEL VORCARO relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 22:09:18 UTC 

00100.176751/2026-15



 

 
Página 72 de 218 

IPJ-A nº 3298613/2026 

 
Figura 71 – Sequência dos eventos relacionadas com a Nota criada em 04/11/2025 às 22:09:18 UTC 
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